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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da 
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Reformar, com fundamento no artigo 156 do Regimento Interno desta Corte de Contas, o item 2
do Prejulgado n. 1001, que deve passar a contar com a seguinte redação: 

Prejulgado n. 1001 
1. Para a assunção pelo Município de compromissos financeiros de outros entes
da Federação, imperioso se faz a caracterização do interesse local,  como é o
caso da segurança pública, a previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na
Lei Orçamentária Anual, e ainda, o firmamento de convênio, ajuste, acordo ou
outro instrumento congênere. 
2. A forma para o Município custear despesas com viagens a serviço de
servidores  públicos é  mediante  o  pagamento de  diárias  regularmente
fixadas,  com  base  no  destino  da  viagem  e  no  cargo  do  servidor.
Excepcionalmente,  quando impossibilitada a  concessão de diárias,  os
gastos do agente público poderão ser ressarcidos, observados os termos
estabelecidos, previamente, em regulamentação específica.
 3. Por se tratar de despesa pública, há que se observar as fases da despesa,
empenhamento, liquidação e pagamento, e para tanto poderá se adotar o regime
de adiantamento ou a estimativa de empenho.

 
2. Dar ciência da Decisão à DMU.

3. Determinar o arquivamento dos autos.
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